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RESUMO 

Ao longo da história, a humanidade foi responsável por inúmeras alterações ao meio 

ambiente e pelo alto consumo de recursos naturais. Diante disso, a sociedade em 

diferentes localidades pelo mundo tem buscado medidas de recuperação ambiental e 

práticas conservacionistas, para alcançar um desenvolvimento sustentável entre 

novas tecnologias e o meio ambiente, sendo a criação de Áreas Protegidas, uma das 

principais estratégias mundiais para a conservação. No Brasil, a Lei 9.985 de 2000 

estabelece diferentes categorias de Unidade de Conservação. Um dos mecanismos 

para proteger uma UC é o estabelecimento de uma área em seu entorno, que tem 

como função filtrar e proteger o interior da unidade de pressões antrópicas, chamada 

de Zona de Amortecimento. Diante disso, o objetivo deste trabalho é analisar e 

caracterizar a Zona de Amortecimento da Floresta Nacional de Capão Bonito, através 

do uso e cobertura do solo, NDVI e métricas da paisagem, para promover a o debate 

público sobre sua importância. Através da análise do Uso e Cobertura do Solo da 

FLONA, foi possível identificar uma paisagem predominada pela produção agrícola de 

soja, com uma matriz heterogênea. As métricas da paisagem indicaram uma 

fragmentação da ZA, com os fragmentos desconexos entre si e suscetíveis a efeitos 

de borda. Também foi analisada a legislação vigente da Zona de Amortecimento e o 

uso conflitante do solo em função da presença da produção de soja e da estrada 

próxima a UC. Por fim, este trabalho apresentou alternativas para mitigar os impactos 

causados na Zona de Amortecimento. Uma proposta sugerida foi a da implantação de 

fato da Zona de Amortecimento, o aumento para uma área de 10 km do entorno da 

UC e a adoção de modos de produções agrícolas sustentáveis, como a implantação 

de Sistemas Agroflorestais. 

Palavras-chave: Unidades de Conservação; Zona de Amortecimento; Uso e Cobertura 

do Solo; NDVI; Métricas de Paisagem; Fragmentação; desconectividade; Efeito de 

Borda. 
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ABSTRACT 

Throughout history, humanity has been responsible for countless changes to the 

environment and for the excessive consumption of natural resources. In light of this, 

societies in various parts of the world have sought environmental restoration measures 

and conservation practices to achieve sustainable development that balances new 

technologies with the environment, with the creation of Protected Areas being one of 

.985 of 2000 establishes 

different categories of Conservation Units. One of the mechanisms for protecting a 

Conservation Unit is the establishment of a surrounding area known as a Buffer 

Zone whose function is to filter and protect the interior of the unit from anthropogenic 

pressures. In light of this, the objective of this study is to analyze and characterize the 

Buffer Zone of the Capão Bonito National Forest through an analysis of land use and 

land cover, NDVI, and landscape metrics, in order to foster public debate on its 

importance. Through an analysis of land use and land cover in the Capão Bonito 

National Forest (FLONA), we identified a landscape dominated by soybean farming, 

with a heterogeneous matrix. Landscape metrics indicated fragmentation of the Buffer 

Zone, with fragments disconnected from one another and susceptible to edge effects. 

The current legislation governing the Buffer Zone and conflicting land use due to 

soybean production and the road near the Conservation Unit were also analyzed. 

Finally, this study presented alternatives to mitigate the impacts on the Buffer Zone. 

One proposed solution was the effective implementation of the Buffer Zone, expanding 

it to a 10 km radius around the protected area and adopting sustainable agricultural 

practices, such as the implementation of agroforestry systems. 

Keywords: Conservation Units; Buffer Zone; Land Use and Land Cover; NDVI; 

Landscape Metrics; Fragmentation; Disconnectivity; Edge Effect. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Revolução industrial desencadeou uma série de transformações 

tecnológicas, econômicas e políticas em toda sociedade (BARBIERI, 2018). Além 

disso, observou-se um acentuado aumento no uso dos recursos ambientais no 

processo produtivo (FARIA, 2013). Segundo Primack 2001, a lista de transformações 

de sistemas naturais que estão diretamente relacionadas a atividade humana é longa, 

como a diminuição de inúmeras espécies, destruição de habitat, o esgotamento de 

recursos naturais, entre outros. Com a intensificação da pressão antrópica sobre o 

ambiente, ocorre um intenso processo de substituição das paisagens naturais por 

outros usos e coberturas de solo (FARIA, 2013). Diante disso, a sociedade de 

diferentes localidades pelo mundo tem buscado medidas de recuperação ambiental e 

práticas conservacionistas, para alcançar um desenvolvimento sustentável entre 

novas tecnologias e o meio ambiente. 

Neste contexto, a criação de Áreas Protegidas é uma das principais estratégias 

mundiais para a conservação e manutenção da biodiversidade e dos processos 

ecológicos dos ecossistemas naturais (TOPPA et al, 2013). O estabelecimento de 

uma Área Protegida pode ser feito de muitas maneiras, mas comumente ocorre 

através de ação governamental (na esfera federal, estadual ou municipal) ou através 

da aquisição de terras por pessoas físicas (ou jurídicas) e organizações de 

conservação (PRIMACK 2001).  

No Brasil, Unidades de Conservação surgiram pela criação do Parque Nacional 

de Itatiaia e com os Parques do Iguaçu, Serra dos Órgãos e Sete queda, em 1937 e 

1939 respectivamente. Após esse momento, a Constituição Federal (CF) de 1988, no 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

Lei de 

número 9.985 de 18 de julho de 2000, foi estabelecido o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que estabelece normas para a 
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criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação (UC). Em definição 

nesta lei, unidade de conservação é todo o espaço territorial e seus recursos 

ambientais, com o objetivo de conservar e estabelecer os seus limites, ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). Enquanto o Decreto 

Federal 4.340/2002 regulamenta diversos artigos do SNUC, a lei 9.985/2000 também 

divide as UCs em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 

Sustentável. 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável, tem como objetivo básico 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 

recursos, ou seja, tem a capacidade do uso ser repetido ou continuado em um futuro 

previsível (BRASIL, 2000; TOWNSEND et al 2010). Então, dentre as categorias que 

compõem o grupo de Uso Sustentável, se encontra a Floresta Nacional (FLONA), que 

segundo o artigo 17 da lei 9.985/2000, é uma área com cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 

recursos florestais e a pesquisa científica, utilizando-se de métodos para exploração 

sustentável de florestas nativas. Além disso, a FLONA é de posse e domínio público 

e áreas particulares em seus limites devem ser desapropriadas, é permissiva em 

relação a permanência de populações tradicionais e permite a visitação pública 

(BRASIL, 2000). 

Um outro ponto de interesse da lei 9.985/2000 é o estabelecimento de uma 

importante ferramenta para a gestão de uma Unidade de Conservação, o Plano de 

Manejo (PM), sendo um documento técnico que, baseado nos objetivos de manejo de 

uma UC, estabelece o seu zoneamento e as normas que irá definir o uso da área e o 

manejo de recursos naturais (TOPPA et al, 2013; BRASIL, 2000).  

Uma importante categoria de zoneamento de uma Unidade de Conservação, é 

a zona de amortecimento (ZA), estabelecida no entorno de uma UC, onde as 

atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições especificas, com a função 

de minimizar os impactos negativos sobre a unidade e diminuir o efeito de borda, 

causado pela fragmentação do ecossistema (BRASIL, 2000; TOPPA et al, 2013).  

O sensoriamento remoto é um conjunto de técnicas que tem como objetivo 

coletar informações espaciais sobre a superfície da Terra (bem como sobre os 
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oceanos e atmosfera) à distância, utilizando-se de diferentes tipos de sensores, 

aeronaves ou satélite (TURNER et al, 2017). Ele possibilita a visualização e 

manipulação de dados com base em imagens e mapas, integrando diferentes tipos de 

dados, que podem ser utilizados para subsidiar diagnósticos ambientais, elaboração 

de zoneamento e previsão de cenários futuros, sendo importante ao apoio a tomada 

de decisão (TOPPA et al, 2013) 

A Ecologia da Paisagem enfatiza a interação entre o padrão espacial e os 

processos biológicos, ou seja, a análise considera a vizinhança da área estudada, em 

diferentes escalas espaciais e temporais, para entendermos as causas e 

consequências da heterogeneidade espacial (FIGUEIRA, 2013; TURNER et al, 2015). 

Para entender essa interação entre padrões espaciais e processos biológicos, é 

necessário quantificar esse padrão para relacioná-lo a um processo. Essa 

quantificação ocorre através das métricas de paisagem, que embasam uma base de 

análise que auxiliam os critérios de planejamento e o manejo em uma paisagem 

fragmentada. A aplicação das métricas de paisagem tem potencializado a qualidade 

de decisões tomadas com o objetivo de conservar a biodiversidade (FIGUEIRA, 2013). 

O presente trabalho visa caracterizar a zona de amortecimento da Floresta 

Nacional de Capão Bonito, analisando o uso e cobertura de solo e aplicando métricas 

da paisagem estratégicas para a análise do padrão espacial e com isso, embasar e 

promover a discussão pública sobre a função e uso da zona de amortecimento. 
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2. OBJETIVOS 

2.1.   Objetivos Gerais 

Este trabalho tem como objetivo analisar e caracterizar a zona de 

amortecimento da Floresta Nacional do Capão Bonito, utilizando-se de ferramentas 

de sensoriamento remoto, técnicas de geoprocessamento e análise de métricas da 

paisagem, com a intenção de fornecer subsídios para o gestor ambiental de Unidades 

de Conservação, e promover o debate público sobre o uso e função da Zona de 

Amortecimento. 

2.2.   Objetivos Específicos 

 Analisar e discutir os diferentes usos de solo presentes na Zona 

de Amortecimento, através de interpretação visual e com o Índice de Vegetação 

por Diferença Normalizada (NDVI); 

 Avaliar e discutir a composição, fragmentação, conectividade e 

borda, através de métricas de paisagem.  

 Caracterizar a Zona de amortecimento, fazendo uma análise da 

legislação vigente e discutir as oportunidades e fragilidades para a delimitação 

da Zona de Amortecimento, considerando a realidade da Floresta Nacional de 

Capão Bonito. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS  

3.1.  Área de estudo 

A Floresta Nacional de Capão Bonito (FNCB) foi criada pela Portaria 558 de 25 

de outubro de 1968 e está localizada no estado de São Paulo, abrangendo parte dos 

municípios de Capão Bonito e Buri (ICMBio, 2018), com as coordenadas geográficas 

l . Possui uma área de 4344,33 

hectares (figura 1), sendo 2141,72 hectares em Buri e 2104,77 hectares em Capão 

Bonito. 

Figura 1: Mapa de identificação da área de estudo da Floresta Nacional de Capão Bonito, 

apresentando a área da Unidade de Conservação e sua Zona de Amortecimento (Elaborado pelo 

autor, 2026). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

A FLONA de Capão Bonito está inserida em uma zona de tensão ecológica 

entre os biomas da Mata Atlântica e do Cerrado, o que possibilita uma composição 
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única de espécies. A UC possui os seguintes tipos de vegetação: Savana, Floresta 

Ombrófila Mista e Floresta Estacional Semidecidual. As formações vegetais da 

FLONA de Capão Bonito são caracterizadas pela Floresta com Araucária e Pinus, e 

diferentes níveis de vegetação nativa de estratos inferiores originadas de processos 

de sucessão natural. Também possui formação vegetal característica de matas 

ciliares dos banhados, das áreas úmidas e de várzea da UC (ICMBio, 2018). E de 

acordo com o Comitê de Bacias Hidrográficas do Estado de São Paulo, a UC se 

localiza na Bacia do Alto Paranapanema. 

Em relação ao clima, a Floresta Nacional de Capão Bonito está inserida em 

uma zona climática caracterizada por um clima mesotérmico, com chuvas no verão e 

verões quentes (ICMBio, 2018). Já em relação ao relevo da UC, ela está localizada 

na Depressão Paranapanema, apresentando uma paisagem uniforme, com colinas 

alongadas e de inclinação suave (ICMBio, 2018). 

além disso recebe o grau máximo na classificação de 

importância biológica, o que demonstra a relevância desta unidade para conservação 

da biodiversidade. Além disso, a FLONA pode contribuir para o desenvolvimento 

sustentável local e regional, através do turismo e do uso sustentável de seus recursos 

naturais (ICMBio, 2018). 

Para realizar sua caracterização, o presente trabalho utilizou-se do memorial 

descritivo presente no plano de manejo da FNBC para elaborar a zona de 

amortecimento (ZA) da Unidade de Conservação. Conforme estabelecido no Plano de 

Manejo da FNCB, a ZA se localiza no entorno da UC, e tem os limites definidos pela 

Resolução CONAMA 428/2010, de 500 m do limite da FLONA (figura 2), com 

adequação do limite por meio de rios, estradas e divisas de propriedades.  

 

3.2. Legislação vigente 

A Floresta Nacional de Capão Bonito, teve seu plano de manejo aprovado 

através da portaria nº 375 de 2018. E através dele, é proposto uma Zona de 

Amortecimento de 500 m a partir do limite da FNCB. A ZA tem como objetivo o 
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amortecimento de atividades antrópicas com grande potencial de degradação sobre o 

espaço natural das unidades de conservações (RIBEIRO; FREITAS; COSTA, 2010 

apud SANTOS, 2025). E com isso, diminuir os impactos da fragmentação, da 

conectividade e o efeito de borda na UC. Para isso é necessário que as atividades 

que ocorram dentro dessa área sigam as normas e restrições específicas para a ZA. 

 Até o presente momento em que este trabalho foi escrito, a Zona de 

Amortecimento da FLONA de Capão Bonito não foi implantada na área proposta. Ela 

é regulada através da resolução CONAMA nº 428/2010, que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental, 

tanto para UC quanto para a ZA, e que também só poderá ser concedido após 

autorização do órgão responsável pela administração da Unidade. De acordo com o 

segundo parágrafo do Art. 1º dessa resolução, empreendimentos que necessitam 

apresentar EIA/RIMA (como por exemplo, estradas, rodovias, ferroviais, linhas de 

transmissão de energia, entre outros) e que estão localizados numa faixa 3 mil metros 

a partir dos limites da UC, em que a ZA não esteja estabelecida, durante o prazo de 5 

anos contados a partir da publicação da resolução, devem se submeter aos processos 

de licenciamento ambiental. Já os empreendimentos que não necessitam de 

apresentação de EIA/RIMA (como por exemplo, indústrias de pequeno porte, 

comercio, entre outros), possuem uma faixa de 2 mil metros a partir dos limites da UC 

para se submeter aos processos de licenciamento ambiental. Após os cinco anos, a 

resolução 241/2015, através do Art. 1º, prorrogou o prazo por mais 5 anos. Em 2025, 

entrou em vigor a resolução CONAMA 508/2025, que estabelece que os 

empreendimentos dentro dos limites de 2 e 3 mil metros, cuja ZA não tenha sido 

estabelecida, devem passar pelo processo de licenciamento ambiental e precisam da 

anuência do órgão responsável pela UC, removendo o período de 5 anos imposto por 

resoluções anteriores. 

 

3.3. Metadados  

Os dados que descrevem dados ou conjuntos de dados são chamados de 

metadados, eles descrevem o conteúdo, a qualidade, o histórico, a localização e uma 
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série de outras características relacionadas ao dado (WEBER et al, 1999. LOTI et al, 

2017).  

Os metadados que foram utilizados para interpretação e elaboração deste 

estudo, conforme quadro 1. 

Quadro 1: Metadados utilizados para interpretação geoespacial. 

Metadados Fonte 

Unidades Federativas do Brasil IBGE, 2024 

Municípios do Estado de São Paulo IBGE, 2024 

Unidades de Conservação Federais ICMBio, 2026 

Uso e Cobertura do Solo MapBiomas, 2025 

Índices de vegetação (NDVI e EVI) SATVeg  Embrapa, 2025 

Fonte: IBGE, ICMBio, MapBiomas, Embrapa (quadro de autoria própria). 

Além disso, foram utilizadas imagens de satélites para interpretação e elaboração de 

mapas temáticos, conforme quadro 2. 
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Quadro 2: Imagens de satélite, utilizadas na interpretação geoespacial e produção de produtos 
cartográficos. 

Satélite Fonte 

LANDSAT 8/9  Nível 1 Earthexplorer USGS, 2025 

LANDSAT 8/9  Nível 2 Earthexplorer USGS, 2025 

CBERS  4A INPE, 2025 

Fonte: INPE, USGS (quadro de autoria própria). 

3.4. Interpretação e elaboração de produtos cartográficos 

Para análise e elaboração dos mapas temáticos foi utilizado o software QGIS 

em sua versão 3.44.10. Ele é um software gratuito e de código aberto comumente 

utilizado para análises GIS. 

3.5. Uso e Cobertura do Solo 

 Para análise e interpretação do Uso e Cobertura do solo, foram utilizadas 

imagens digitais do satélite LANDSAT 8/9. Esse satélite possui 11 faixas espectrais 

(bandas) a partir de dois sensores separados, Operational Land Imager (OLI) e o 

Thermal Infrared Sensor (TIRS), sendo nove bandas espectrais e duas bandas 

térmicas. Cada banda possui um comprimento de onda (micrometros) e resolução 

(metros) (USGS, 2026). 

A imagem selecionada considerou o período seco da região da FLONA de 

Capão Bonito, visando a menor ocorrência de nuvens capturadas pelo satélite. Com 

isso, a imagem utilizada data o dia 20 de maio de 2025. 

Segundo Turner et al, para interpretação de Uso e Cobertura do solo, o 

recomendado é uma resolução espectral entre 450-2350 micrometros e uma 

resolução espacial de 30 metros. Então, foi realizado a composição de imagem de 

falsa cor, utilizando as bandas, conforme quadro 3. Após a composição e a reprojeção 
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da imagem, foi utilizada a banda 8, para a composição da imagem colorida e para 

aumentar a resolução da imagem (USGS, 2026).  

Quadro 3: Bandas, comprimentos de ondas e resolução dos sensores do satélite utilizado. 

Bandas 
Comprimento de onda 

(micrometros) 
Resolução (metros) 

Banda 4  Vermelha (R) 0,64-0,67 30 

Banda 5  Infravermelho 

próximo (NIR) 
0,85-0,88 30 

Banda 6  Infravermelho 

de Ondas Curtas (SWIR) 
1,57-1,65 30 

Banda 8  Pancromática 0,50-0,68 15 

Fonte: Earthexplorer  USGS. 

 Com composição de imagem colorida e com uma boa resolução, foi 

estabelecido a escala mínima para interpretação da imagem, através do cálculo de 

erro gráfico: 

 

Onde N é o denominador da escala, o E é o erro correspondente no terreno em 

metros e o e é o erro gráfico em metros. Resultando no valor de escala mínima de 1 

para 75.000. 

 Após a definição da escala mínima para interpretação visual da imagem de 

satélite, foram definidas cinco classes para agrupamento das formas de Uso e 

Cobertura de Solo, sendo elas: Fragmento Florestal, Agricultura, Água, Estrada, 

Construção. A descrição de cada classe está descrita no quadro 4. 
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Quadro 4: Tipos de classificação e suas respectivas definições. 

Classe Descrição 

Fragmento Florestal Área de vegetação natural interrompida 

por barreiras antrópicas ou naturais. 

Agricultura Áreas destinadas ao uso agropecuário, 

onde não foi possível distinguir entre 

pastagens e áreas agrícolas. 

Água 

onde não foi possível distinguir entre rio, 

lago e lagoa. 

Estrada Via de trânsito terrestre, apresenta 

circulação de veículos. 

Construção Estrutura, edificação ou modificação na 

paisagem, feita pelo homem. 

Fonte: MapBiomas, SATVeg. 

 Por fim, foi utilizado a plataforma MapBiomas, que contém mapas anuais com 

dados sobre uso e cobertura do solo em uma série temporal. Os dados obtidos 

através dessa consulta, auxiliaram na interpretação do uso e cobertura de solo.  

 

3.6. Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) foi calculado 

utilizando-se das bandas 5 (NIR) e 4 (R), do Landsat 8/9 através da seguinte formula: 
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Essa fórmula foi aplicada nas composições das imagens de satélite, através da 

ferramenta calculadora de campo, do QGIS. O NDVI varia entre -1 e +1, quanto menor 

o valor menor será o vigor da planta, e quanto maior o valor, maior será o vigor 

(USGS). 

O NDVI foi utilizado junto com a interpretação de uso e cobertura do solo, para 

identificar parcelas de solo exposto. Com isso, através da plataforma Satveg, da 

EMBRAPA, foi possível estabelecer uma série temporal do índice de NDVI, 

possibilitando visualizar a variação em diferentes estações do ano, em um intervalo 

de 2001 a 2026, servindo como apoio para a classificação dos tipos de uso e cobertura 

(MIRANDA et al, 2025). 

3.7. Métricas da paisagem 

 As métricas da paisagem, são uma importante ferramenta para o estudo das 

mudanças e estrutura de uma região. Para o cálculo das métricas da paisagem foi 

utilizado um complemento do QGIS, chamado LecoS - Landscape Ecology Statistics, 

na versão 3.0.2. que utiliza as classes geradas durante a produção dos dados de Uso 

e Cobertura de Solo, e de protocolos estabelecidos pelo FRAGSTATS para gerar as 

métricas (JUNG, 2015., LecoS, 2022). As métricas foram escolhidas de acordo com 

Turner et al, para entender a composição, fragmentação, conectividade, formação de 

bordas e formas presentes na Zona de Amortecimento da FLONA de Capão Bonito, 

conforme quadro 5. 
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Quadro 5: Informações sobre as métricas da paisagem utilizadas, com suas respectivas unidades, 
equação/metodologia e descrição 

Métricas da 
paisagem Unidade Equação/metodologia Descrição 

Proporção da 
paisagem %  

 

Percentual da 
paisagem ocupado 

por uma classe. 
Valores mais altos 

indicam maior 
participação na 

paisagem. 

Número de 
fragmentos - Retorna o valor de todos os fragmentos 

identificados por classe (JUNG, 2015) 

Número total de 
fragmentos. Está 
associado com a 
fragmentação da 

paisagem. 

Tamanho 
médio dos 
fragmentos 

m²  
Tamanho médio 
dos fragmentos. 

Índice do maior 
fragmento %  

Corresponde a 
porcentagem da 
paisagem que o 
maior fragmento 

ocupa. 

Densidade da 
borda m/m²  Quantidade de 

borda por área. 

Distância 
euclidiana do 
vizinho mais 

próximo 

m² 
Retorna a distância até à área vizinha mais 

próxima do mesmo tipo, com base na distância 
mais curta entre bordas (JUNG, 2015) 

Isolamento entre 
fragmentos 

Índice de 
divisão -  Grau de subdivisão 

da paisagem 

Fonte: Turner et al, documentação do Plugin Lecos e do software FRAGSTATS. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Uso e Cobertura do Solo 

4.1.1. Interpretação visual 

Com a interpretação visual das imagens de satélite Landsat 8/9, a Zona de 

Amortecimento da Floresta Nacional de Capão Bonito, apresentou 

predominantemente a classe de agricultura, seguido de formação florestal, água, 

construção e estrada respectivamente, conforme figura 2.  

Para complementar a interpretação visual, foi consultada a coleção 10 do 

Mapbiomas, sendo a que apresenta os dados mais recentes disponíveis sobre uso e 

cobertura de solo.  Através da consulta, as áreas que estão classificadas como 

agricultura, são classificadas como lavoura temporária, apresentando 

predominantemente a monocultura de soja dentro da zona de amortecimento.  

Em relação à classe de formação florestal, as principais tipologias de vegetação 

presentes na região da FNCB são: Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional 

Semidecidual e Savana. As espécies vegetais de maior importância econômica para 

a FNCB são o Pinus elliottii Engelm e Araucaria angustifólia.  
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Figura 2: Mapa sobre o uso e cobertura do solo, da Zona de Amortecimento da FLONA de Capão 
Bonito. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2026 

 

 

 

4.1.2. NDVI 

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) indicou áreas da ZA 

que apresentavam solo com baixo vigor de cobertura vegetal, com valores próximos 

a 0,12 a 0,3. As áreas dentro desses valores, foram classificadas com o uso de 

Agricultura. Aplicando a série temporal do NDVI, de 12 meses, disponibilizada pela 

plataforma SATVeg, é possível observar uma sazonalidade do índice, conforme a 

figura 4. Essa sazonalidade pode indicar que existem períodos de semeadura, onde 

os valores de NDVI são baixos e conforme o desenvolvimento do cultivo, esses 

valores aumentam, reforçando a classificação de áreas de uso para agricultura 

(EMBRAPA, SATVeg, 2026; Figura 4). 
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 Em contrapartida, o maior valor do NDVI apresentado foi o de +0,66, ou seja, 

áreas com um alto vigor da cobertura vegetal. Aplicando a série temporal do NDVI, de 

12 meses, disponibilizada pela plataforma SATVeg, foi possível observar que nessas 

áreas, o NDVI tem uma oscilação menor entre os valores. Esse comportamento está 

relacionado ao grande volume de biomassa verde (EMBRAPA, SATVeg, 2026; Figura 

5). 

 Os menores valores do NDVI, ficaram próximos a -0,05, indicando que nessas 

áreas, o solo não apresentava cobertura vegetal. A classe de uso de solo relacionado 

a essas regiões, foram a de água, estrada e construção. 

Figura 3: Mapa com o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada da área da FLONA de Capão 
Bonito. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026.  
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Figura 4: Gráfico com a média anual do NDVI. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026; 

 

Figura 5: Gráfico com a média anual do NDVI. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 
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4.1.3. Heterogeneidade da paisagem 

 Segundo Turner et al., heterogeneidade é a variação espacial dos elementos 

que compões uma paisagem, ou seja, a presença de diferentes tipos de cobertura de 

uso e cobertura do solo, diferentes tipos de vegetação, de habitats ou de 

ecossistemas. Tanto o mapa de uso e cobertura de solo (mapa 2) quanto o mapa de 

NDVI (mapa 3), indicam que a paisagem da zona de amortecimento da FNCB 

apresenta características de heterogeneidade. 

O processo de ocupação desordenada do solo, pode acarretar o aumento do 

número de fragmentos, redução dos tamanhos dos remanescentes, o aumento do 

isolamento entre as áreas e a redução do habitat disponível (FAHRIG, 2003 apud 

LIMA, 2012). A heterogeneidade pode ser causada por transformação antrópica ou 

natural. Os processos biológicos podem produzir efeitos positivos ou negativos, por 

exemplo, em paisagens menos fragmentadas, a dispersão de espécies pode ser 

beneficiada através da facilidade do deslocamento. Já paisagens mais fragmentadas, 

podem oferecer uma maior diversidade de habitats e consequentemente uma maior 

biodiversidade de espécies. 

4.2. Métricas de Paisagem 

4.2.1. Métricas de Composição da Paisagem 

Com as métricas da paisagem utilizadas para a composição da paisagem, 

foram obtidos os resultados das áreas de cada classificação em km², e da proporção 

da paisagem, conforme tabela 6.  

Ao todo, a zona de amortecimento da FNCB possui cerca de 26,61 km². O uso 

e cobertura de solo predominante na ZA, foi o de agricultura, que apresenta uma área 

de 17,44 km² e uma proporção de 65,54%, com os maiores valores, quando 

comparado com as outras classificações. Na sequência, temos a formação vegetal 

como o segundo maior uso e cobertura do solo, enquanto a classificação de 

construção, apresenta os menores valores de área e proporção. 
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Tabela 6: Resultados obtidos para área e a proporção da paisagem para cada classificação. Os 
valores foram arredondados para duas casas decimais. 

Classificação Área km² 
Proporção da 
paisagem % 

Formação 

Florestal 
8,76 32,92 

Agricultura 17,44 65,54 

Água 0,14 0,53 

Construção 0,03 0,11 

Estrada 0,24 0,9 

Total 26,61 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026 

 

4.2.2. Métricas de paisagem de Fragmentação 

 A fragmentação do habitat é o processo em que uma área de habitat é reduzida 

em sua área e dividida em dois ou mais fragmentos (WILCOVE et al., 1986; SHAFER, 

1990 apud PRIMACK, 2001). Diante esse contexto, as métricas da paisagem são uma 

ferramenta para entender a fragmentação da Zona de amortecimento da Floresta 

Nacional de Capão Bonito. 

Com relação as métricas de paisagem, para a caracterização da fragmentação, 

foram obtidas os valores para número de fragmentos, tamanho médio dos fragmentos 

e o índice do maior fragmento, conforme a tabela 7. 
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Tabela 7: Resultados obtidos para número de fragmentos, tamanho médio (em metros quadrados) e 
índice do maior fragmento (em porcentagem), para cada classificação. Os valores foram 

arredondados para duas casas decimais. 

Classificação 
Número de 
fragmentos 

Tamanho médio 
dos fragmentos 

m² 

Índice do maior 
fragmento % 

Formação 

Florestal 
57 154.926,32 4,07 

Agricultura 42 415.650 8,42 

Água 13 10523,07 0,2 

Construção 10 2340 0,03 

Estrada 6 39600 0,39 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026 

 A classe formação florestal apresentou o maior número de fragmentos (57), 

com o tamanho médio de aproximadamente 0,15 km² e com um índice de maior 

fragmento de 4,07%, ou seja, ela se divide em muitos fragmentos pequenos, por toda 

a zona de amortecimento. Já a classe de agricultura apresenta menos fragmentos 

(42), porém, apresenta um maior tamanho médio deles, de aproximadamente 0,41 

km² e um índice de 8,42%. 

 Segundo Primack et al, os habitats que anteriormente ocupavam grandes áreas 

estão sendo rapidamente destruídos ou divididos em pequenos pedaços, por 

intervenção antrópica. Dessa forma, temos um cenário de fragmentação da ZA, onde 

as métricas da paisagem sobre conectividade sugerem essa hipótese, uma vez que 

os resultados apontam para a fragmentação da ZA da FLONA de Capão Bonito. 
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 A fragmentação do habitat pode acarretar uma série de consequências 

negativas. Ela aumenta a perda de habitat, aumenta os efeitos de borda, reduz a 

diversidade, aumenta a vulnerabilidade dos fragmentos à invasão de espécies 

exóticas e invasora (PRIMACK et al, 2001; FIGUEIRA et al, 2003). 

Segundo o Plano de Manejo da FLONA de Capão Bonito, existem espécies 

que merecem destaque por conta da ameaça a extinção e por interesse da sua 

conservação, como por exemplo o mico-leão-preto (Leontopithecus chrysopygus), o 

tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) e a onça parda (Puma concolor), 

sendo esses dos mamíferos que frequentam a região da UC. 

Alterações na estrutura dos habitats, causados pela fragmentação e 

degradação dele, podem afetar a disponibilidade de recursos para a fauna local, 

ocasionando mudanças comportamentais nos animais. 

 

4.2.3. Métricas de paisagem de borda e conectividade 

No contexto da fragmentação da paisagem, os fragmentos se diferem entre os 

que apresentam uma quantia maior de borda e a distância dessa borda para o centro 

do fragmento (PRIMACK et al, 2001). Então, as métricas da paisagem de borda e 

conectividade são utilizadas para entender sobre a borda de cada fragmento e a 

conectividade entre elas. 

Com as métricas da paisagem utilizadas para a caracterização das bordas e da 

conectividade, foram obtidos os valores de densidade de borda, distância euclidiana 

do vizinho mais próximo e o índice de divisão, conforme a tabela 8. 
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Tabela 8: Resultados obtidos para a densidade de borda, para distância euclidiana do vizinho mais 
próximo e para o índice de divisão, para cada classificação. Os valores foram arredondados para 

duas casas decimais. 

Classificação 
Densidade da 
borda (m/m²) 

Distância 
euclidiana do 
vizinho mais 
próximo (m) 

Índice de 
divisão 

Formação 

Florestal 
0,0065 568,72 159,37 

Agricultura 0,007 736,61 36,61 

Água 0,0002 1156,49 180086,39 

Construção 0,0000764 1494,95 5494886,25 

Estrada 0,00084 1855,64 41905,71 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 A classificação com maior densidade de borda é a de agricultura, com uma 

densidade de 0,007 m/m². Esse valor indica uma fragmentação menor do que as 

outras classes, indo ao encontro do que foi mencionado no item anterior (4.2.2). Já a 

classe de formação florestal, apresenta o valor de densidade menor, de 0,0065, o que 

indica uma maior fragmentação da classe.  

 O aumento da quantidade de borda, gera uma maior área de contato com os 

outros tipos de cobertura e uso de solo, que acaba acarretando um fenômeno 

chamado efeito de borda. No efeito de borda, um fragmento apresenta características 

na parte externa, diferentes daquelas comparadas com o interior, por exemplo, fatores 

ambientais como temperatura, luminosidade, umidade, entre outros, vão divergir 

quando comparados a extremidade e o interior do fragmento (PRIMACK et al, 2001; 

FIGUEIRA et al, 2003). 
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 Em relação à distância entre os fragmentos da mesma classe, ou seja, a 

conectividade entre si, a classificação para agricultura apresentou um valor de 736,61 

m², indicando que, na realidade, os fragmentos de agricultura estão mais afastados 

entre si. A classificação de formação florestal, apresenta um valor de 568,72 m² de 

um fragmento até o outro. Embora o valor para essa classificação seja menor, 

fragmentos de vegetação estão mais suscetíveis aos efeitos de conectividade entre 

os fragmentos. A fragmentação do habitat pode acarretar diferentes consequências 

negativas. Ela aumenta a perda de habitat, aumenta os efeitos de borda, reduz a 

diversidade, aumenta a vulnerabilidade dos fragmentos a invasão de espécies 

exóticas e invasora (PRIMACK et al, 2001; FIGUEIRA et al, 2003). 

 O índice de divisão representa o grau de subdivisão da paisagem. Na prática, 

valores baixos podem indicar fragmentos grandes, porém em baixa quantidade, 

enquanto valores altos indicam uma grande fragmentação, com forte subdivisão. A 

classe de agricultura apresentou o menor valor do índice de divisão, por ser o uso 

predominante da zona de amortecimento. 

Considerando uma paisagem fragmentada e com baixa conectividade, Primack 

tipos de uso e cobertura do solo, se assemelhando ao modelo de biogeografia de 

ilhas. Sendo assim, fragmentos menores tem capacidade limitada de abrigar 

diferentes espécies. 

 

 4.3. Efeitos da presença agrícola na zona de amortecimento 

  Segundo a legislação vigente, a zona de amortecimento de uma Unidade de 

Conservação deve ter seu uso restringido, com a intenção de reduzir efeitos negativos 

na área da UC. Conforme citado pelos resultados de uso e cobertura de solo e pelo 

Plano de Manejo da FLONA de Capão Bonito, a ZA apresenta uma forte ocupação 

por plantações de soja. 

A agricultura é um dos setores que mais contribui para o crescimento do PIB 

nacional, correspondendo a 21% das riquezas produzidas pelo país, além de ser o 

quinto na geração de empregos (EMBRAPA, 2020). Além disso, segundo o IBGE, a 
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soja é o principal grão do agronegócio brasileiro, sendo o país líder na exportação 

dela. 

O sistema de produção agrícola é composto pelo conjunto de sistemas de 

cultivo e/ou a criação no âmbito de um empreendimento rural. Os sistemas de 

produção podem ser classificados como sistemas de integração, consorciação de 

culturas ou de poli cultivo, sistemas em rotação de cultura, em sucessão de culturas 

e sistemas em monocultura ou produção isolada. Com os resultados obtidos nesse 

trabalho, o sistema de produção que se assemelha com a classe agricultura presente 

na Zona de Amortecimento é o sistema de monocultura ou produção isolada, que 

apresenta produção vegetal isolada em um período específico (JUNIOR et al, 2020). 

Além disso, a o cultivo da soja expandiu a mesorregião de Itapetininga (área em que 

a FLONA está inserida) e a tornou a principal produtora de soja do estado de São 

Paulo (JUNIOR et al, 2020). 

Diante desse contexto, a cadeia de produção, a industrialização e o consumo 

da soja, vem gerando problemas econômicos, sociais e ambientais no Brasil 

(CAVALLET, 2008). A soja, quando produzida através de monocultura, utiliza-se de 

técnicas e manejo que visam maximizar a sua produção, causando danos ambientais 

em todo ecossistema. 

O primeiro impacto ambiental notório causado pela agricultura é o 

desmatamento e a perda de fertilidade do solo. O desmatamento ocorre com a 

intenção de expandir áreas agrícolas para o cultivo, como consequência, nutrientes 

essenciais (como nitrogênio, fósforo, potássio, entre outros) ao solo que precisam de 

plantas ou microrganismos para se fixar no solo (ICMBio 2017). Além disso, o 

desmatamento está relacionado à perda de habitat, redução da biodiversidade e perda 

de serviços ecossistêmicos. 

Um solo pobre em nutrientes demanda da utilização de fertilizantes químicos e 

de agrotóxicos. Segundo Cavelett, para a produção de cada quilograma de soja, são 

necessários 139 gramas de fertilizantes químicos e 3 gramas de agrotóxicos. Sua 

aplicação pode contaminar o solo, a água e o ar, facilitando que organismos que não 

são alvos sejam atingidos, podendo causar um desequilíbrio ecológico na região. Um 

exemplo disso é a contaminação das abelhas, que são agentes polinizadores 
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sensíveis aos agrotóxicos, o que causa o desaparecimento delas (WEYERMULLER, 

2025). Além disso, o solo também sofre com sua compactação, afetando a infiltração 

da água das chuvas no solo, podendo gerar erosões e aumento do nível de corpos 

 

Outro impacto ambiental notório são as queimadas, causadas para expansão 

agrícola, limpeza de pastagens e áreas de cultivo (MONTEIRO, 2025). Além de 

contribuírem para emissão de fuligem e poluição atmosférica. 

Outro ponto de uso conflitante do solo presente na ZA, são as estradas, que 

embora possuam uma ocupação menor quando comparado com outras classes, 

também podem trazer impactos negativos para a biodiversidade local. As estradas 

estão relacionadas com atropelamento e morte de animais silvestres, quando não 

existem estruturas para impedir esses acidentes. Também entra a questão do barulho 

dos automóveis que frequentam a estrada e a iluminação das vias. 

Então, diante desse contexto, a presença das classes de agricultura e de 

estrada presentes na ZA da FLONA de Capão Bonito, causam diferentes impactos 

ambientais para a região do entorno da UC, entrando em conflito com a principal 

função de uma Zona de Amortecimento, o de amortizar danos ambientais que podem 

afetar a área que se deseja conservar. 

 

 4.4. Proposta de melhorias para a Zona de Amortecimento 

 4.4.1. Aumento da zona de amortecimento e a criação de corredores 

ecológicos 

Não distante da FNCB, se encontra a Floresta Nacional de Ipanema, que 

apresenta similaridades com a área total da Unidade de Conservação e o bioma que 

se encontra. A FLONA de Ipanema teve uma proposta de ZA em seu Plano de Manejo, 

uma área de 10 km a partir de seus limites. Na realidade, a zona de amortecimento 

implantada na FLONA de Ipanema tem cerca de 7 km a partir de seus limites.  
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Além disso, os corredores ecológicos são planejados para conectar áreas 

fragmentadas de habitats, com o objetivo de conservar a biodiversidade e promover o 

fluxo de indivíduos e a dispersão de sementes entre os fragmentos.  

Dessa forma, estabelecer uma área maior para a ZA e implantar corredores 

ecológicos podem trazer benefícios relacionados a conservação da unidade, aumento 

da proteção de espaços utilizados por espécies que ocorrem nessa região e diminuir 

o efeito de borda. 

 

 4.4.2. Alternativas para uso sustentável na Zona de Amortecimento 

Como visto, a presença da agricultura em uma zona de amortecimento pode 

acarretar mais efeitos negativos para a UC, sendo necessário adotar sistemas 

produtivos que causam um impacto menor ao meio ambiente. Portanto, é necessário 

tornar a produção de alimentos mais sustentável e que também mantenha um bom 

nível de produtividade, que traga benefícios para o agricultor e o consumidor, mas que 

também consiga trabalhar com a biodiversidade do sistema local. Os sistemas 

agroflorestais (SAF) se colocam como potencial alternativa a esse modelo extensivo 

de produção de alimentos (ROMEIRO, 2014 apud SANTOS e TRICHES, 2023). 

Um sistema agroflorestal é implantado e conduzido por princípios da 

agroecologia, focando na potencialização da regeneração natural e da sucessão de 

espécies (FÁVERO, 2008). Através do plantio de espécies arbóreas e a produção de 

cultivos agrícolas e/ou animais juntos em uma unidade de manejo, aliado a técnicas 

de manejo especifica para cada sistema, os SAFs podem aumentar o potencial de 

regeneração de áreas degradadas, mitigar impactos climáticos, além de gerar 

empregos e promover a segurança alimentar e nutricional (DAGAR, 2017 apud 

SANTOS e TRICHES, 2023; FÁVERO, 2008). 

A soja e o eucalipto são usados para compor sistemas agrossilvipastoris, já que 

o plantio de soja é importante economicamente, enquanto o eucalipto se adapta a 

solos pouco férteis, possuindo um rápido crescimento, uma alta qualidade e 

produtividade da madeira, sendo muito utilizado em silviculturas (MORA & GARCIA, 

2000; EMBRAPA, 2001 apud SOUZA, 2011). Os principais desafios do plantio de soja 
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em SAFs, se dão por conta de suas características. A soja é uma planta de 

metabolismo C3, de dias curtos e a sua resposta ao fotoperíodo varia conforme a 

temperatura. Por essa razão, a produção de soja em um sistema agroflorestal é 

dependente da disposição de seus componentes, pois a sombra das espécies 

arbóreas afeta na produção. Segundo um estudo de Souza, a produtividade da soja 

produzida em um sistema com eucalipto é influenciada pela distância entre os renques 

das árvores. Além disso, em uma disposição 2x2 e um espaçamento de 22 metros 

entre os componentes, apresentaram uma produção satisfatória da soja. Outro estudo 

de Werner et al, também corrobora com a questão do rendimento e produtividade se 

reduzindo significativamente, quanto mais próximas das fileiras de árvores de 

eucalipto.  

Outro benefício de um sistema agroflorestal, importante para o contexto de uma 

Zona de Amortecimento fragmentada, se dá ao seu papel na restauração florestal, 

pois a junção dos componentes de uma SAF pode representar uma alternativa ao 

estímulo econômico da restauração ambiental. Segundo Martins et al, o sistema 

agroflorestal proporcionou a entrada de serapilheira com abundância em nitrogênio e 

uma colonização da fauna, não se restringindo apenas a área da sua implantação, 

mas também nas áreas próximas. O SAF então, desempenha um papel fundamental 

como fonte para a fauna do solo e para animais presentes nas proximidades.

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através da elaboração deste trabalho, a caracterização da Zona de 

Amortecimento da Floresta Nacional de Capão Bonito, até o presente momento deste 

estudo, revelou que se trata de uma paisagem heterogênea, fragmentada e com uso 

e cobertura de solo predominantemente de matriz agrícola (monocultura de soja), que 

podem causar influência na área da Unidade de Conservação. 

Além disso, considerando o papel estabelecido por legislação vigente e por 

estudos sobre o tema, uma zona de amortecimento tem um importante papel para o 

sucesso de conservação de uma Unidade de Conservação. Por esse motivo, é 

importante que através do debate público, estudos técnicos, conscientização e 

negociação com os proprietários de terra no entorno da UC, possa de fato ser 



46 

 

 

implantada uma zona de amortecimento capaz de atender as particularidades da 

região. 
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Em conformidade com a Portaria CNPq nº 2.664/2026, declaro, para os devidos fins, 

que foi utilizado a ferramenta GPT-5.5 Plus, na organização dos pontos de 

coordenada geográfica, contidos no memorial descritivo do Plano de Manejo da 

Floresta Nacional de Capão Bonito  Diagnóstico (2018), para os limites da Zona de 

Amortecimento, em um arquivo CSV, o qual foi revisado e utilizado no QGIS. Declaro 

estar ciente de que o conteúdo final é de inteira responsabilidade do autor. 

Por fim, declaro estar ciente das responsabilidades inerentes ao uso de tecnologias 

de IA na pesquisa científica, me comprometendo com a transparência, rastreabilidade 
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